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RESUMO
A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados foi criada com o objetivo geral de “prestação de cuidados continuados 
integrados a pessoas que, independentemente da idade, se encontrem em situação de dependência”. No entanto, a maioria das 
pessoas admitidas nestas unidades são idosas, com múltiplas comorbilidades.
Os idosos, tendo em conta as alterações fisiológicas subjacentes ao processo de envelhecimento, encontram-se particularmente 
predispostos para alterações do estado nutricional, nomeadamente para o desenvolvimento de desnutrição, encontrando-se esta 
associada a maior morbilidade e mortalidade. 
O objetivo deste trabalho prende-se com a otimização dos cuidados nutricionais e de saúde prestados e uniformização de procedimentos 
relativos à avaliação do estado nutricional dos utentes admitidos nas Unidades de Cuidados Continuados Integrados. Este documento 
propõe um modelo de avaliação nutricional para os utentes admitidos em Unidades de Cuidados Continuados Integrados.
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ABSTRACT
Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados was created to provide continuous care to people that, independent of their age, 
are dependent. However, most of the people admitted to these units are older adults, with multiple comorbidities.
Older adults suffer from physiological transformations due to the ageing process, being particularly predisposed to changes in nutritional 
status, namely the development of undernutrition, which is associated with higher morbidity and mortality.
The aim of this protocol is to optimize nutrition and health care given to the elderly and standardize the proceedings related to the 
nutritional assessment of the patients admitted to these units. This protocol proposes a model for the nutritional assessment of individuals 
in Unidades de Cuidados Continuados, mostly older adults.
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INTRODUÇÃO
A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI) foi criada através do Decreto-Lei n.º 101/2006 de 
6 de Junho com o objetivo geral de “prestação de cuidados 
continuados integrados a pessoas que, independentemente 
da idade, se encontrem em situação de dependência”. Para 
a RNCCI podem ser referenciados indivíduos com limitação 
funcional, em processo de doença crónica ou na sequência 
de doença aguda, em fase avançada ou terminal, e com 
necessidades de cuidados de saúde e de apoio social (1).
Embora possam integrar a RNCCI pessoas de qualquer 
idade, o aumento exponencial da população idosa em 
Portugal é um fenómeno que se espelha nas admissões 
em Unidade de Cuidados Continuados Integrados, em 
que a maioria dos utentes são idosos, com múltiplas 
comorbilidades (2, 3).

Os idosos, tendo em conta as alterações fisiológicas 
subjacentes ao processo de envelhecimento, encontram-
-se particularmente predispostos para alterações do 
estado nutricional. Alterações como o aumento da gordura 
corporal, atrofia intestinal, diminuição da função hepática 
e motilidade intestinal, diminuição da massa muscular, 
diminuição da densidade óssea e desenvolvimento de 
resistência à insulina, podem conduzir à desnutrição, 
sarcopenia e/ou fragilidade (4). A desnutrição, definida 
como uma alteração da composição corporal e massa 
celular corporal, consequente da insuficiente ingestão 
ou absorção, que resulta na diminuição da função 
física e cognitiva, é um problema frequente nos idosos, 
com prevalência relevante em ambiente hospitalar e 
institucional (5). A desnutrição está frequentemente 
associada à presença de fragilidade, sendo que 20% 
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a 60% dos idosos frágeis apresentam desnutrição (6). Para além da 
desnutrição, a presença concomitante de sarcopenia é frequente em 
quadros clínicos de fragilidade, sendo que ambas têm sido estudadas 
em paralelo, uma vez que a sarcopenia pode ser considerada o 
substrato biológico para o desenvolvimento da fragilidade física, e 
consequentemente para o síndrome de fragilidade (7). A presença de 
obesidade é também significativa, sendo que os dados mais recentes 
do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física reportam uma 
prevalência de 39,2% de obesidade em idosos (65 – 84 anos) (8). Estas 
são condições que limitam o potencial de reabilitação dos idosos nas 
Idosos nas Unidades de Cuidados Continuados Integrados (UCCI), 
apresentando um pior prognóstico e maior mortalidade (9).
Na abordagem à temática da nutrição, a RNCCI tem como objetivo 
promover e manter o estado nutricional adequado dos utentes 
institucionalizados, prevenindo a perda de peso e a desidratação, bem 
como instituir medidas corretivas sempre que se verifique a necessidade. 
Segundo a Unidade de Missão para os Cuidados Continuados 
Integrados (UMCCI), a RNCCI deve adotar as recomendações relativas 
à alimentação saudável emitidas pela Direção-Geral da Saúde. No 
entanto, nos idosos, existe um elevado número de fatores que podem 
potenciar uma má nutrição, relacionados com aspetos fisiológicos 
do envelhecimento, com a existência de determinadas patologias e 
com fármacos e interações entre estes, pelo que a intervenção junto 
desta população deverá ser diferenciada, uma vez que a desnutrição 
se encontra associada a um mau prognóstico clínico e aumento da 
mortalidade (10, 11).
As UCCI, como unidades prestadoras de cuidados de saúde, devem 
ter um protocolo para a identificação de doentes em risco, levando 
ao desenvolvimento de planos de cuidados nutricionais, possibilitando 
uma intervenção precoce que previna o declínio do estado nutricional 
e promova uma melhoria contínua dos cuidados de saúde prestados 
(12). Assim sendo, existe a necessidade de desenvolver e implementar 
um protocolo de avaliação do estado nutricional destinado às Unidades 
de Cuidados Continuados.

Protocolo
A identificação do risco nutricional, seguida da avaliação e intervenção 
no estado nutricional dos utentes, é um fator determinante para o 
sucesso da intervenção e reabilitação em cuidados continuados (12). 

Rastreio de Desnutrição
O rastreio de desnutrição é um processo que identifica os indivíduos 
desnutridos ou em risco de desnutrição, considerando o estado 
nutricional atual e o risco de prejuízo do mesmo, devido ao aumento 
das necessidades metabólicas decorrente da condição clínica, 
determinando a necessidade de proceder a uma avaliação nutricional 
pormenorizada (12, 13). 
A European Society for Clinical Nutrition and Metabolism (ESPEN) 
preconiza o rastreio de desnutrição em idosos, identificado através 
da ferramenta Mini Nutritional Assessment® (MNA) (12). Todos os 
utentes devem ser rastreados pelo nutricionista da UCCI até 48h 
após a admissão, sempre que se verifique a ocorrência de um evento 
significativo (internamento hospitalar, intercorrência infeciosa, luto, etc) 
e mensalmente através da aplicação da ferramenta MNA-SF. Esta 
ferramenta encontra-se validada para aplicação em idosos, sendo 
preditora dos resultados clínicos e de mortalidade (1, 5, 15).
Relativamente às medidas antropométricas, a avaliação da estatura 
e do peso são fundamentais para realizar o rastreio de desnutrição e 
avaliação nutricional, bem como para monitorizar a evolução ponderal 
e a resposta a intervenções terapêuticas. 
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A avaliação da estatura dos utentes é efetuada no momento da admissão 
através de estadiómetro, de acordo com os procedimentos descritos 
na Orientação n.º 017/2013 “Procedimentos Antropométricos na 
Pessoa Adulta”, da Direção-Geral da Saúde. Nos utentes acamados ou 
incapazes de seguir os procedimentos acima mencionados, a avaliação 
da estatura é realizada através da medida da semi envergadura, como 
descrito no guia para completar o MNA (16).
O peso do utente é um indicador do risco e do estado nutricional, 
com importância relevante no seu estado de saúde. No âmbito da 
adequação da dieta prescrita e monitorização da terapêutica nutricional, 
é importante uma monitorização sistemática deste parâmetro.
A avaliação do peso dos utentes é realizada na admissão e mensalmente, 
no primeiro fim de semana de cada mês, excetuando em situações em 
que tal não seja de todo possível devido a intercorrências no serviço. 
Nestas situações, o período de pesagem não deverá ultrapassar os 
dois dias subsequentes. 
A pesagem é uma tarefa atribuída aos profissionais de enfermagem, uma 
vez que são os mais aptos a realizá-la neste contexto, com diminuição 
significativa do risco de acidente ou intercorrências durante a mesma. 
Sempre que possível, o nutricionista participará neste processo.
Os utentes que possuam capacidade para a deambulação e equilíbrio 
estático na posição ereta preservado, devem ser pesados numa balança 
convencional, de acordo com a Orientação n.º 017/2013 “Procedimentos 
Antropométricos na Pessoa Adulta”, da Direção-Geral da Saúde.
Os utentes acamados ou sem capacidade para deambulação e sem 
equilíbrio estático que permita a pesagem como anteriormente descrito, 
devem ser pesados com recurso a um equipamento adequado. 

Avaliação do Estado Nutricional
Sempre que se verifique a presença de risco nutricional (pontuação 
MNA SF ≤ 11), deverá proceder-se a avaliação do estado nutricional, 
interpretando os dados do rastreio de desnutrição e incorporando 
informação adicional (17).
A avaliação do estado nutricional visa averiguar a presença de desnutrição 
e a sua etiologia, que será diagnosticada através da avaliação clínica 
e funcional, da ingestão alimentar, antropométrica e da composição 
corporal e bioquímica. A avaliação clínica e funcional engloba a recolha 
da história clínica, avaliação da capacidade funcional, toma de fármacos 
modificadores do apetite, presença de alterações neuropsicológicas 
(depressão, demência), avaliação da dimensão social, presença de 
dificuldades de mastigação e/ou deglutição, presença de problemas 
gastrointestinais. A avaliação da ingestão alimentar realiza-se através da 
recolha da história nutricional e anamnese alimentar. A avaliação do estado 
nutricional deverá incluir a avaliação antropométrica e o exame físico, tal 
como descrito na Tabela 1 (6, 12). A avaliação da composição corporal 
poderá ser realizada através de Impedância Bioelétrica Tetrapolar (BIA), 
aferindo-se a quantidade de Massa Gorda e Massa Isenta de Gordura (14). 
Na avaliação bioquímica, o parâmetro utilizado mais frequentemente é a 
albumina, considerando-se a possibilidade de presença de desnutrição 
quando os seus níveis séricos são inferiores a 35 g/dL (17, 18).
A presença de desnutrição é diagnosticada quando se verifica risco de 
desnutrição (pontuação MNA-SF ≤ 11), em simultâneo com um dos 
seguintes: IMC < 18,5 Kg/m2; perda de peso não intencional e IMC < 
20 Kg/m2, se idade < 70 anos, ou IMC < 22 Kg/m2, se idade ≥ 70 anos; 
ou perda de peso não intencional e Índice de Massa Isenta de Gordura 
< 15 Kg/m2 para mulheres e < 17 Kg/m2 para homens (calculado 
através do valor de Massa Isenta de Gordura, em Kg, obtido através 
da BIA, e da altura). A perda de peso não intencional é considerada no 
diagnóstico de desnutrição quando é superior a 10% num período de 
tempo indefinido ou superior a 5% nos últimos 3 meses (14).
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Avaliação do estado nutricional – avaliação antropométrica e exame físico

Tabela 1

AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA E EXAME FÍSICO

Antropometria Altura, Peso, Índice de Massa Corporal (20)

Exame físico 

Perda de gordura subcutânea (21) Região orbital, tricipital, intercostal

Perda de massa muscular (21) Têmporas, clavícula, ombros, músculos interósseos, escápula, coxa e gémeo

Acumulação de fluídos (21) Extremidades, edema vulvar/escrotal, ascite

Estado hidratação (22) Diminuição da produção de suor, mucosa oral seca, redução da elasticidade da pele, urina com cor 
e odor intensos, diminuição do débito urinário

Carência vitaminas e minerais (23)

Cabelo Perda (vitamina B12 e folato), fraco (biotina e zinco), seco (vitamina A e E), enrolado 
(vitamina A e C)

Pele
Descamação (riboflavina), petéquias (vitamina A e C), hemorragia perifolicular 
(vitamina C), equimoses (vitamina C e K), xerose (ácidos gordos essenciais), 
pigmentação (niacina), queratose folicular (vitamina A), dermatite (zinco)

Olhos Xerose (vitamina A)

Boca Queilite angular (vitaminas do complexo B e ferro), glossite (niacina, folato, vitamina 
B12), língua magenta (riboflavina), gengivite (vitamina C)

Intervenção 
A intervenção nutricional compreende a instituição de suporte ou plano 
nutricional, de acordo com as necessidades estabelecidas. Esta é 
propositadamente desenhada e planeada com o intuito de modificar 
comportamentos, fatores de risco, fatores ambientais e/ou aspetos 
do estado de saúde relacionados com a nutrição. É direcionada à 
resolução da etiologia ou do diagnóstico nutricional, podendo também 
incluir o alívio de sintomas (19).

Monitorização 
A monitorização dos utentes pretende identificar o progresso 
alcançado e averiguar se os objetivos nutricionais e terapêuticos 
foram concretizados, contribuindo assim para a melhoria do estado 
nutricional e clínico. A monitorização engloba a reavaliação dos 
parâmetros recolhidos na avaliação inicial (19). 
Após a instituição do plano nutricional individualizado, a monitorização 
deve ser realizada num período de 48h, para verificar a tolerância e 
adequação do mesmo. No caso de inexistência de intercorrências, 
deverá proceder-se à avaliação no período de um mês.

Comunicação
Os dados decorrentes da aplicação da ferramenta de rastreio de desnutrição 
e da avaliação, intervenção e monitorização do estado nutricional devem ser 
registados na plataforma da rede e comunicados à equipa multidisciplinar.

Avaliação de resultados
A avaliação dos resultados obtidos deverá ser apresentada pelo 
nutricionista e discutida em reunião multidisciplinar.

ANÁLISE CRÍTICA
Devido à inexistência de um documento oficial, verificou-se a 
necessidade de desenvolver e implementar um protocolo de avaliação 
do estado nutricional nas UCCI. É objetivo deste protocolo otimizar a 
prestação de cuidados de saúde e nutricionais aos utentes, sensibilizar 
os restantes profissionais de saúde para a temática da desnutrição, 
com relevância importante no contexto institucional, e uniformizar os 
procedimentos relativos à avaliação do estado nutricional.

CONCLUSÕES
O rastreio da desnutrição é o primeiro passo para a prestação de 
cuidados nutricionais. Este documento propõe um modelo de avaliação 
nutricional para os utentes admitidos em UCCI, que sendo na sua 
maioria idosos, se encontram predispostos a alterações do estado 
nutricional e necessitam de uma intervenção diferenciada e precoce.
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